
Ata da 2ª reunião do Conselho Fiscal 

(15 de dezembro de 2021) 

Aos quinze dias do mês de dezembro de dois mil e vinte um, reuniu, na Sala Ribeiro 

Santos, pelas dezoito horas o Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de 

Direito de Lisboa com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto um – Discussão com o Tesoureiro da Direção sobre o estado financeiro da 

Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 

Deu-se início à reunião com a presença do Presidente, Jeferson Nicolau; o Vice-

Presidente, Nuno Mohamade; a Secretária, Juliana Reis; a Primeira Vogal, Catarina 

Pimentel; a Segunda Vogal, Clenda Fernandes; a Primeira Suplente, Carolina Mercês; o 

Segundo Suplente, Baltazar Oliveira; e o Terceiro Suplente, Carlos Ferreira. O Tesoureiro 

da Direção, André Simões, este presente a convite do Presidente.  

Deu-se início à reunião dando cumprimento ao ponto um da ordem de trabalhos com o 

Presidente, Jeferson Nicolau, a saudar os presentes, seguindo-se a apresentação do 

Tesoureiro da Direção, André Moreira Simões, e a explicação do porquê da sua 

presença. Jeferson Nicolau pediu ao Tesoureiro que explicasse ao Conselho Fiscal o 

estado da situação financeira da Associação Académica da Faculdade de Direito de 

Lisboa (AAFDL). 

O Tesoureiro explicou que passou as últimas duas semanas a resolver questões da 

Editora, a situação não era a melhor e seria possível, a continuar-se assim com mais um 

ou dois anos de má gestão, ser necessário um pedido de insolvência. André Simões falou 

dos resultados negativos, como o resultado líquido de quase cento e cinquenta mil euros 

negativos (-150 000€) no mês de dezembro, o qual, dentro do panorama, era um 

resultado satisfatório quando comparado com outros meses. 

Apontou, igualmente, problemas a nível da estrutura de gestão, descrevendo-a como 

surreal, na medida em que não tinha dúvidas que os funcionários trabalhavam muito e 

que tinha havido muitos bons tesoureiros, mas o trabalho era amador. Quanto às 

estruturas de decisão, referiu a grande concentração de poderes que se foi verificando 

ao longo dos anos, não conhecia as razões que levaram a esta tendência, mas a verdade 

é que existia uma grande concentração de poderes no tesoureiro, o que André Simões 

achava excessivo, dado que, de uma forma geral, ninguém teria formação suficiente. Na 

mesma linha, considerava que o Conselho Fiscal tinha poderes quase diminutos e que 

devia desempenhar um papel importante na transmissão da informação aos alunos, de 

pouco valia aprovar um orçamento no qual se preveem entre sessenta a oitenta mil 

euros (60 000-80 000€) de receitas, se os alunos não sabiam dos resultados negativos. 

O dinheiro estava muito disperso a nível de controlo, havendo uma facilidade muito 

elevada a nível de contratação do Presidente e do Tesoureiro, por exemplo, o que não 

fazia sentido, o Tesoureiro percebia que facilitava a gestão, mas estava precisamente 

demasiado facilitada. Era necessário criar regras.  



 O facto de ainda não estarem em insolvência devia-se aos duzentos mil euros 

(200 000€) que tinham numa conta poupança, assim, no dia em que tivessem mais de 

duzentos mil euros de dívida ou estariam insolventes ou teriam de pedir crédito.  Era 

uma situação delicada, não obstante, não qualificava as gestões anteriores, pois 

entendia que não lhe cabia a ele fazer isso. 

Não entendia como é que uma associação como a AAFDL não dava lucro, já que não 

pagavam rendas, inclusive, recebiam-nas. 

Por fim, e apesar dos aspetos negativos referidos, o Tesoureiro deixou a nota de que era 

possível dar a volta à situação, estando aberto a ideias, além das suas relativamente ao 

nível digital e ao de parcerias. Terminou com a promessa dar o máximo de poderes 

possível ao Conselho Fiscal, mesmo que tivesse de desconcentrar poderes seus, pois os 

órgãos deviam cooperar em total harmonia. 

Estando aberto a questões, a Primeira Suplente, Carolina Mercês, no uso da sua palava, 

perguntou ao Tesoureiro há quanto tempo sabia da situação financeira da associação, 

acrescentando que a pouca transparência não era um problema recente, deste modo, o 

Conselho Fiscal não teria como atuar se não tinha conhecimento atempado dos vários 

problemas que assolam a AAFDL. Pediu que fossem informados aquando da tomada de 

conhecimento das questões que também lhes dizem respeito, para que pudessem atuar 

de forma eficiente e adequada. Referindo ainda o facto de o orçamento da Direção ainda 

não ter sido entregue completamente e que, a manter-se a Reunião Geral de Alunos 

(RGA) para dia 16, o Conselho Fiscal teria apenas horas para fazer o seu parecer, 

somando-se as informações que tinham recebido naquele momento que iriam 

influenciar o mesmo. 

O Tesoureiro respondeu que algumas das informações que havia transmitido já eram do 

seu conhecimento há uma semana. 

A Primeira Vogal, Catarina Pimentel, reforçou a intervenção da Primeira Suplente. A RGA 

era no dia seguinte e estavam a receber informações importantíssimas às dezoito horas 

(18h) do dia quinze (15), sabia que a contabilidade é algo fora do alcance da Direção, 

mas, no futuro, tinha de haver comunicação atempada entre os órgãos. 

André Simões explicou que tinha sido difícil obter as informações necessárias para o 

próprio trabalho da Direção, para ter uma noção do efetivo estado das contas da 

associação, pois ainda não tinham poder económico. Foi necessário fazer muitas 

perguntas aos funcionários e confirmar toda a informação precisamente pela falta de 

acesso às fontes. Quanto aos resultados líquidos negativos, teve conhecimento deles na 

passada segunda-feira, tendo-os confirmado na terça-feira, e transmitido ao Conselho 

Fiscal no dia seguinte, portanto, naquele momento. Nos últimos tempos, referiu, esteve 

a tratar de processos com autores há oito (8) meses pendentes. A verdade é que todos 

os dias alguém ou algo novo chegava ao seu conhecimento, somando-se a falta de 

acesso a emails passados. O tesoureiro terminou apelando a que se criassem 

mecanismos de comunicação, de transparência, como um grupo na rede Whatsapp. 



A Secretária, Juliana Reis, concordou com a questão de os poderes estarem muito 

concentrados, considerando que era muito instável para a editora, que era um negócio, 

ter alguém, como o Tesoureiro, que concentra muitas competências e que muda todos 

os anos. A editora empregava funcionários com experiência na área, não percebia por 

que não descentralizavam certas competências para aqueles… 

André Simões teve de se ausentar por ter outra reunião naquele momento, ficando de 

regressar assim que pudesse de modo a responder às restantes questões. 

O Presidente começou por referir que a Presidente da Direção, Catarina Preto, e o 

Tesoureiro, André Simões, tinham sido, desde o início, muito transparentes com ele, que 

foi transmitindo as informações de que ia tomando conhecimento ao Vice-Presidente, 

Nuno Mohamade. Pretendia partilhar com os restantes conselheiros, na próxima 

reunião que fossem ter, não imaginava que fosse decorrer mais tarde do que o previsto. 

Ademais, em confirmação do que o Tesoureiro havia dito anteriormente, tinham 

aparecido informações novas todos os dias, desde que tinham tomado posse. 

Quando questionou os conselheiros, na última reunião, sobre o parecer relativo ao 

princípio da continuidade, foi em vista a estas situações, ao seu acautelamento: não tem 

havido verdadeiras passagens de pasta, na medida em que não ocorrem como deviam, 

as caixas de emails que passam de uns para os outros são transmitidas vazias, não se 

tem noção das atividades, negociações, protocolos, parcerias, políticas, dívidas ou 

questões pré-contratuais em curso, quaisquer questões que possam acontecer e 

transitar de um mandato para o outro são de difícil conhecimento, de uma forma geral. 

Jeferson Nicolau não sabia se era uma prática corrente ou se havia sucedido por esta ser 

uma Direção de “rutura”. 

Ademais, referiu que, em parte, a dificuldade de acesso à informação sentida pela 

Direção também se deveu ao facto de ser necessário a ata da tomada de posse ser 

lavrada e comprovada pelos bancos, de maneira que nos primeiros cinco dias não havia 

acesso a essas informações. 

A falta de informação sentida a vários níveis, como a ausência de conhecimento do 

dinheiro disponível em caixa/cash(?) dificultou, por conseguinte, a elaboração do 

orçamento. Quando houve acesso a alguma informação mais recente referente a 

setembro as contas iam em trezentos mil euros (300 000€) como ativo total, duzentos 

mil euros (200 000€) eram da conta poupança, não eram cash flow. 

No seguimento da sua explicação, falou das três contas da associação. Uma destinada 

para o pagamento do pessoal, seria uma conta de fluxo de caixa, na qual estariam à volta 

de vinte mil euros (20 000€), sem certezas absolutas, outra conta destinada a outros 

pagamentos e uma última para salvaguarda e para ter um balanço positivo.  

Em conclusão, o Presidente teceu considerações sobre ser difícil o controlo sobre 

informações que não tinham, não esquecendo que esta era a posição do Conselho Fiscal, 

que estaria sempre limitado pela informação que lhe davam, daí estes momentos de 

contacto com a Direção, de lealdade e cooperação, serem tão importantes.  



A Secretária interpelou Jeferson Nicolau, questionando se o mais indicado não seria 

informar a Mesa da RGA sobre tudo o que se estava a passar, sobre os atrasos da Direção 

na elaboração do Orçamento e, por conseguinte, nos atrasos do Conselho Fiscal que até 

à data ainda não tinha conseguido começar o seu parecer. A culpa não era de ninguém, 

mas devia haver comunicação entre os órgãos sobre o estado da situação e maior 

flexibilidade entre todos. 

A Primeira Vogal também questionou os conselheiros sobre a legitimidade do que se 

estava a passar, pois ia-se fazer uma gala de Natal e ainda não havia orçamento 

aprovado. Mesmo em termos de consequências, pensava-se que não ia dar prejuízo, 

mas nada era garantido, inclusive, a tendência das galas de Natal era precisamente dar 

prejuízo.  

Juliana Reis interveio neste assunto, no sentido de informar os conselheiros que a 

Direção lhe havia pedido, no dia anterior, que acompanhasse o Vice-Presidente das 

Atividades, Diogo Travassos, e o Vogal do Desporto, Gustavo Quinteiro, na ida às 

compras de bebidas para a gala. O Vice-Presidente das Atividades levava consigo um 

envelope com quinhentos e cinquenta euros (550€), do qual gastaram apenas 

quinhentos e vinte e três euros e sete cêntimos (523,07€). Acrescentou que a postura 

dos membros da Direção foi muito contida e consciente, adquiriram somente o 

necessário – bebidas brancas, sumos e copos – e tiveram em conta o que já tinham em 

stock. Era esperado gastar ainda mais algum dinheiro com a decoração, mas em valores 

muito inferiores aos referidos. No que concernia a restantes informações, como o 

catering, a refeição por pessoa ficaria à volta dos vinte sete euros (27€) e a refeição no 

restaurante Tacho do Pescador seria vinte e cinco euros (25€) por pessoa. Deixando uma 

nota final, a Direção mostrou-se muito preocupada e ciente de que a gala de Natal não 

podia dar prejuízos. 

O Vice-Presidente, Nuno Mohamade, focando-se no tema inicial do estado financeiro da 

AAFDL, não se demonstrou espantado com o que ouvira, dado que tinha acompanhado 

a associação desde que está na faculdade e dadas as suas experiências profissionais. 

Apontou, tal como o Tesoureiro, a forma precária de gestão da AAFDL, como a elevada 

concentração de competências numa pessoa, não só na pessoa do tesoureiro, como na 

do contabilista, entre outros. E dizer que só tínhamos dez ou onze funcionários não era 

justificação. Havia que ver o custo/benefício, não era legítimo ou correto afirmar que se 

centralizavam competências numa pessoa ou num determinado grupo de pessoas 

porque não havia funcionários suficientes, sob pena de chegar a uma situação à beira 

da insolvência e com pessoas sobrecarregadas que não exercem da melhor forma as 

suas competências, não há justificação para tal. Em adição, mais do que fazer uma 

auditoria, a qual o Vice-Presidente era a favor (em jeito de aparte, os alunos 

manifestaram-se desfavoravelmente quanto à sua realização, mas esqueciam-se do que 

estava em causa, que era a associação, os funcionários e as suas famílias, além dos 

alunos que a própria AAFDL auxiliava; as auditorias não serviam para detetar fraudes, 

essa era uma possível consequência da sua realização) era necessário fazer um sistema 

de controlo interno, criar mecanismos internos. Um manual de boas práticas também 



podia ajudar nesta situação. A verdade é que não sabia se a situação era de fraude ou 

se de redução na entrada de ativos, mas algo teria de ser feito.  

O Terceiro Suplente, Carlos Ferreira, chegou durante a intervenção de Nuno Mohamade, 

pelas dezoito horas e quarenta e três minutos (18h43). 

Jeferson Nicolau, no uso da sua palavra, mencionou que, ao ver relatórios passados, a 

conta poupança chegou a ter quatrocentos mil euros (400 000€), tendo esse montante 

vindo a reduzir-se ao logo dos últimos quatro (4) anos. Ao que o Terceiro Suplente 

completou, estupefacto, que significaria uma perda de cerca de cinquenta mil euros 

(50 000€) por ano. O Presidente afirmou que tais factos indicavam que a situação da 

AAFDL já era assim há algum tempo.  

Juliana Reis indagou se a conta em causa, que era uma conta de salvaguarda, não devia 

ser de fácil acesso e, portanto, se não devia ter ido a RGA a aprovação do acesso a esse 

dinheiro.  

Ambos o Presidente e o Vice-Presidente retorquiram que não havia quaisquer 

mecanismos.  

Jeferson Nicolau pôs Carlos Ferreira a par do que já tinha sido falado. Dizendo que havia 

vários pontos que podiam justificar aquela situação. A pandemia veio agravar tudo a 

nível económico, ainda mais, os funcionários não foram para lay off (sendo que as 

despesas com funcionários rondam os quinze mil euros (15 000€)) e tomou-se a decisão 

de disponibilizar os ebooks online. Existiam praticamente três grandes fontes de 

rendimentos, as quais a editora, o cartão de sócio e as rendas pagas pelos 

concessionários. Os concessionários não pagavam rendas durante aquele período, com 

os ebooks as pessoas deixaram de comprar livros e, por fim, os cartões de sócio 

tornaram-se pouco atrativos, não sendo renovados por muitos. Somaram-se os atrasos 

nos stocks de livros que só se compram numa determinada altura, não existindo quando 

há a sua procura, os alunos compram a outras editoras. Também o facto de, no mandato 

passado, não se ter pedido o subsídio da IPDJ, subsídio esse de vinte e cinco mil euros 

(25 000€) que podiam fazer a diferença.  

Por fim, o Presidente explicou que se as coisas continuassem assim, impenderia, em 

poucos meses, sobre os órgãos de administração o dever de apresentarem a declaração 

de insolvência da associação.  

O Segundo Suplente, Baltazar Oliveira, interveio, tendo o Presidente recebido o 

orçamento alguns minutos antes, deviam focar-se na RGA do dia seguinte. Tinham de 

pensar no que fazer para o caso da RGA não ser adiada, apresentariam parecer ou 

punha-se a hipótese de a Direção não apresentar o seu orçamento e plano de atividades. 

Jeferson Nicolau, na discussão da possibilidade de a Direção não apresentar o seu 

orçamento, referiu que se a fundamentação se alicerçasse nos dados que tinham 

naquele momento, não via por que não, já que os planos não vertiam a situação que se 

passou a tomar conhecimento. 



A Secretária mencionou a questão já levantada pela Primeira Vogal, qual seria o 

procedimento a ser feito com a festa, uma vez uma despesa feita sem orçamento.  

O Presidente replicou que se tratava se um evento que podia ser considerado de gestão 

corrente, dada a sua tradição de longa data. Ao que o Vice-Presidente acrescentou que 

as pulseiras já se tinham começado a vender e que todas as questões contratuais com o 

catering e com o espaço já estavam bem assentes, não se ia a tempo de adiar a gala, se 

não seria maior o prejuízo.  

Baltazar Oliveira manifestou-se no sentido de que a única coisa que estava ao alcance 

do Conselho Fiscal era o parecer, o seu conteúdo. Perguntou se não fazia sentido 

mencionar o facto de os emails terem sido apagados, pois foi um ato altamente lesivo. 

Os juízos de valor ficariam para os alunos, mas cabia-lhes expor aquilo, fosse prática 

corrente ou não.  

Carolina Mercês esclareceu que qualquer coisa que fizessem devia ser feito 

objetivamente, expondo a situação com que se depararam objetiva e imparcialmente.  

No mesmo sentido, Nuno Mohamade, falou nos emails de uma empresa que nunca se 

apagavam. 

Juliana Reis levantou as hipóteses de se tratar de uma prática corrente na AAFDL, entre 

mandatos, ou um receio de culpabilização posterior. De todo o modo, era uma prática 

que devia ser posta a descoberto para que não se repita. 

Catarina Pimentel pronunciou-se no mesmo sentido de garantir que não se repita tal 

prática. 

O Presidente sugeriu que se mencionasse esta questão no parecer relativo ao Princípio 

da Continuidade, pois era uma prática que dificultava muito o trabalho para quem 

tomava posse, dando o exemplo do Sr. Professor Lima Pinheiro que estava à espera de 

resposta do Tesoureiro há seis meses, um problema que o atual Tesoureiro não tinha 

como saber, pois tinha a caixa de emails vazia. 

A Primeira Vogal recebeu informações não oficiais de que a RGA seria adiada, sendo que 

o Presidente contactou o Presidente da Mesa da RGA, Tiago Pita, a fim de este confirmar 

tal informação. Segundo Jeferson Nicolau, a cooperação da Mesa da RGA não tinha sido 

a melhor, não obstante, a RGA seria adiada.  

A Secretária expressou o seu descontentamento com as relações entre os órgãos, 

sentindo a necessidade de a Direção, Mesa da RGA e Conselho Fiscal se aproximarem e 

estreitarem as suas relações.  

Carolina Mercês constatou a falta de comunicação atempada entre órgãos. Ao que 

Jeferson Nicolau retorquiu que da parte do Conselho Fiscal não havia falta de 

comunicação e que a própria Direção havia feito um esforço de comunicação.  

Nuno Mohamade acrescentou que estavam no início do mandato, era importante 

manter um bom ambiente de trabalho, apelou a que fizessem por isso. 



O Tesoureiro da Direção regressou à reunião pelas dezanove horas e vinte e seis minutos 

(19h26), sendo que Juliana Reis continuou a questão que colocara a André Simões 

aquando da sua saída.  Relativamente à elevada concentração de poderes no tesoureiro, 

era muito instável ter um “chefe” novo todos os anos. Tratando-se de alunos com pouca 

ou nenhuma experiência na área, poderia ser benéfico atribuir certas funções aos 

funcionários que tinham o know how da área. Havia muitas associações de estudantes 

pelo país que tinham os seus próprios negócios e que deixavam nas mãos dos seus 

funcionários as decisões que só aqueles sabiam tomar com a sua experiência laboral. 

Jeferson Nicolau referiu que não sabiam se não existiam também más decisões de 

gestão tomadas pelos funcionários, devia haver um gestor da editora e depois um 

tesoureiro da AAFDL que trabalhasse efetivamente como tesoureiro e não como gestor. 

André Simões respondeu que, em tempos, havia um gestor da editora, mas as 

experiências foram más, os gestores incompatibilizavam-se rapidamente com os 

funcionários e vice-versa e os próprios gestores não queriam responder a miúdos que 

iam e vinham todos os anos. A solução ideal para André Simões era o gestor, mas, uma 

vez que já sabiam que não tinha resultado no passado, nem com os funcionários, nem 

com a associação, não valia a pena pôr em prática uma estratégia que já se sabia ser 

ineficaz. 

O Presidente acrescentou que, a seu ver, a pôr-se essa hipótese, esse gestor devia ser 

alguém de dentro, naquela fase. 

André Simões completou que não havia ninguém com competência para tal dentro da 

editora, todos os funcionários estavam bem nas funções que desempenhavam. A única 

que podia ser potencialmente promovida a gestora era a Antónia, mas mesmo assim 

ficava aquém. 

Juliana Reis voltou a questionar se não existiam pequenas competências que pudessem 

ser transferidas para os funcionários. A título de exemplo, referiu, sob pena de estar 

enganada, o facto de ser o tesoureiro a mandar os números para a impressão de livros, 

estando suscetível aos seus atrasos, esse tipo de competências podia ser atribuído a um 

funcionário que estivesse a par das vendas e dos números. 

André Simões contrapôs que não era uma ciência exata, havia anos em que se vendia 

muito um livro e outros menos. Essa competência foi-se concentrando ao longo dos 

tempos no tesoureiro, porque aquele pedia conselhos aos funcionários, não havia um 

único funcionário que tivesse competência completa para isso. Nem sequer existia 

orgânica dos funcionários, não se sabia quem mandava em quem. Na prática, era a 

Antónia.  

Juliana Reis voltou a referir o exemplo anterior, pois podia ser uma coisa fazível pelos 

funcionários sem depender do tesoureiro, que não conseguia chegar a todo o lado. E se 

havia uma excessiva concentração de poderes no tesoureiro, que se olhasse para 

aqueles que podiam ser delegados. 



O Tesoureiro, no uso da sua palavra, respondeu que o problema era como delegar, os 

gestores até ao momento não tinham sido solução e, quanto aos funcionários, das duas 

semanas de mandato, já tinha entendido que, como numa empresa, as pessoas 

trabalhavam juntas há muitos anos, tendo a sua própria dinâmica. Dar mais 

competências a um determinado funcionário podia alterar essa dinâmica, o 

ecossistema, por assim dizer, de maneira que era uma decisão de gestão importante. 

Era excessivo o poder dos alunos, mas se abdicassem disso também abdicavam do 

controlo sobre a editora. Deste modo, pensara em algumas soluções como separar em 

mais cargos as competências que existiam, já que até àquele dia não tinha feito qualquer 

trabalho de tesouraria, só mesmo naquele dia inteiro, tendo feito trabalho na editora 

no restante tempo, tal eram as solicitações. Talvez fizesse sentido separar em dois 

cargos, o de Tesoureiro e o de Coordenador Editorial, como forma de dar a volta à 

questão dos gestores. 

O Tesoureiro, antes de sair da reunião e de deixar um discurso otimista, afirmou que era 

necessário haver mais due diligence interna, tinha de haver mais fiscalização e criticou a 

falta de regimentos internos que somada à falta de hierarquia entre funcionários levava 

a decisões muito discricionárias. Facilitava a gestão no dia-a-dia, mas estava demasiado 

facilitado. André Simões queria, com o Conselho Fiscal, criar regras para o futuro. Pois 

se, naquele momento, alguém fizesse um conjunto de péssimas decisões não tinha 

como ser responsabilizado. Quando os conselheiros quisessem ver as contas, se tivesse 

as autorizações necessárias, o Tesoureiro mostrá-las-ia. Os alunos tinham o direito de 

saber. Da sua parte estavam à vontade, estava disponível para tirar dúvidas.  

Jeferson Nicolau manifestou a sua intenção de marcar brevemente uma reunião para 

discutirem o orçamento e elaborarem o parecer. 

Por fim, o Presidente contou aos restantes conselheiros que a Direção lhe pedira que 

fizesse um regimento interno para aquela fase de elaboração do orçamento e de 

negociações com os núcleos, uma vez que havia tanto trabalho acumulado, era urgente 

e como pensava que se iam reunir mais cedo, ele havia feito essa parte sem informar os 

demais. Pediu desculpa aos conselheiros e assumiu que quaisquer responsabilidades 

que pudessem advir de tal regimento eram suas. 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que depois de lida e aprovada vai 

ser assinada pela Secretária e pelo Presidente. 

A reunião deu-se por encerrada às dezanove horas e quarenta e três minutos (19h43). 

 


